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PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 037, DE 14 DE JULHO DE 2.021.

“Altera item II do art. 3º da Lei Municipal nº 3.981, 20 de abril de 2021 que Reestrutura o Conselho Municipal de Direitos do Idoso, do Fundo Municipal de Direitos do Idoso e dá outras Providências”.
Dr. ALEXANDRE TASSONI ANTONIO, Prefeito Municipal de Tupi Paulista, Estado de São Paulo, Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL, aprovou e ELE promulga e sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - O item II do art. 3º da Lei Municipal nº 3.981, 20 de abril de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:

Item II - ..................................................

II   – por quatro representantes de  entidades  não  governamentais  representantes da sociedade civil atuantes no campo da promoção e defesa dos direitos ou ao atendimento do idoso, legalmente constituída e em  regular
funcionamento há mais de 01 (um) ano:
a) 02 (dois) representantes de Entidades ou Organizações de AssistênciaSocial que atendam os idosos do Mu-
nicípio.
b) 02 (dois) representantes de Organizações de grupos ou movimento do idoso, em regular funcionamento há mais de um (01) ano;

§1º. Cada membro do Conselho Municipal de Direitos do Idoso terá um suplente.
§ 2º. Os membros do  Conselho  Municipal de  Direitos do Idoso e seus respectivos suplentes serão nomeados
pelo Prefeito Municipal, respeitadas as indicações previstas nesta Lei.
§ 3º. Os  membros do Conselho terão um mandado de dois anos, podendo ser reconduzidos  por um  mandado
de igual período,enquanto no desempenho das funções ou cargos nos quais foram nomeados ou indicados.
§4º. O titular  do órgão  ou entidade  governamental  indicará seu representante, que  poderá ser  substituído, a qualquer tempo, mediante nova indicação do representado.
§5º. Os representantes da sociedade civil serão indicados pelas respectivas entidades ou organizações de  gru- po.
Art. 1º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário

Paço Municipal Dr. João Roque Franceschi, 14 de julho de 2.021.

DR. ALEXANDRE TASSONI ANTONIO

Prefeito Municipal
